
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71362 - MS 
(2023/0155702-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : JEAN SANTOS PINTO - MS027809B
AGRAVADO : Y O P J
REPR. POR : R A DE O B J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE ANTONIO JOAO MS
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RMS. IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO 
JUDICIAL PROFERIDA NO ÂMBITO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
TURMA RECURSAL. CONTROLE DE COMPETÊNCIA. SÚMULA  376/STJ. DEBATE 
SOBRE INCLUSÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO EM 
DEMANDA RELATIVA À CONCESSÃO DE MEDICAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Ordinário.
2. Embora, em regra, seja da Turma Recursal a competência para processar e julgar o Mandado 
de Segurança contra ato de Juizado Especial, conforme dispõe a Súmula 376/STJ, 
excepcionalmente admite-se a impetração do mandamus nos Tribunais de Justiça para o controle 
de competência dos Juizados Especiais.
3. O STJ reconhece que a análise da necessidade de se incluir ou não a União no polo passivo da 
ação quando, como no caso, envolver, necessariamente, a própria definição da competência para 
o julgamento da causa. Precedentes.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.362 - MS 
(2023/0155702-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : JEAN SANTOS PINTO  - MS027809B
AGRAVADO  : Y O P J 
REPR. POR : R A DE O B J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE ANTONIO JOAO MS 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que e deu provimento ao Recurso 

Ordinário.

A parte agravante alega:

O em. Ministro Relator deu chancela à pretensão da parte 
contrária, com base na aplicação da Súmula 376/STJ.

Entretanto, não há que incidir esta Súmula no caso porque a 
hipótese não comporta divergência na interpretação da competência dos 
juizados, mas o envio do caso à Justiça Federal em razão dos motivos a seguir 
expendidos.

(...)
Com efeito, não existe em vigor qualquer objeção para que os 

juízos estaduais declinem de sua competência em favor da pertinente Seção 
Judiciária Federal, considerados os limites estabelecidos pelo STF no tema 1234 
de sua repercussão geral.

Por isso, deve ser revertida a visão externada pelo em. Ministro 
Relator.

(...)
Assim, caso a pretensão do recorrente não seja acolhida requer 

seja expressamente analisado este tópico essencial, para que os autos, nos termos 
da mencionada jurisprudência do STJ, sejam devolvidos à origem, com o intuito 
de que o TJ local aprecie o tema à luz do Tema nº 1234), sob a metolodogia 
prevista nos arts. 1030, II e 1040, II, do CPC.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.
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Superior Tribunal de Justiça

Não houve impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.362 - MS 
(2023/0155702-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : JEAN SANTOS PINTO  - MS027809B
AGRAVADO  : Y O P J 
REPR. POR : R A DE O B J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE ANTONIO JOAO MS 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RMS. IMPUGNAÇÃO 
DE DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NO ÂMBITO DO JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. TURMA RECURSAL. 
CONTROLE DE COMPETÊNCIA. SÚMULA  376/STJ. DEBATE SOBRE 
INCLUSÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO EM DEMANDA RELATIVA À CONCESSÃO DE 
MEDICAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso 
Ordinário. 
2. Embora, em regra, seja da Turma Recursal a competência para processar e 
julgar o Mandado de Segurança contra ato de Juizado Especial, conforme 
dispõe a Súmula 376/STJ, excepcionalmente admite-se a impetração do 
mandamus nos Tribunais de Justiça para o controle de competência dos 
Juizados Especiais.
3. O STJ reconhece que a análise da necessidade de se incluir ou não a União 
no polo passivo da ação quando, como no caso, envolver, necessariamente, a 
própria definição da competência para o julgamento da causa. Precedentes. 
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

Conforme ressaltado na decisão agravada, apesar de, em regra, ser da 

Turma Recursal a competência para processar e julgar o Mandado de Segurança 

contra ato de Juizado Especial, conforme dispõe a Súmula 376/STJ, 

excepcionalmente admite-se a impetração do mandamus nos Tribunais de Justiça 

para o controle de competência dos Juizados Especiais.

A jurisprudência do STJ entende que a análise da necessidade de se 

incluir ou não a União no polo passivo da ação quando, como no caso, envolve, 

necessariamente, a própria definição da competência para o julgamento da causa.

Nesse sentido reitero os precedentes citados no decisum agravado: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NO ÂMBITO DO 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. TURMA DE 
RECURSOS. CONTROLE DE COMPETÊNCIA. SÚMULA N. 376/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE INCLUSÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE 
PASSIVO NECESSÁRIO EM DEMANDA RELATIVA À CONCESSÃO 
DE MEDICAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra 
pronunciamento judicial da 1ª Turma Recursal do Estado de Santa Catarina, que 
determinou a intimação da autora, no âmbito de ação de fornecimento de 
medicamento, para incluir a União no polo passivo como litisconsorte 
necessário, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. No Tribunal 
a quo, a segurança foi denegada. Nesta Corte, em decisão monocrática de minha 
lavra, deu-se provimento ao recurso ordinário interposto com fundamento no art. 
105, II, b, da Constituição Federal.

II - Nesse sentido, consoante esclarecido, nos termos do 
Enunciado Sumular n. 376/STJ, em regra, "compete à turma recursal processar e 
julgar o mandado de segurança contra ato de juizado especial". Por outro lado, 
excepcionalmente, o conhecimento da impetração de mandado de segurança 
competirá aos tribunais de justiça no exercício do controle de competência dos 
juizados especiais (RMS n. 48.413/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/6/2019).

III - Na hipótese dos autos, o comando judicial, relativo à 
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Superior Tribunal de Justiça

inclusão de ente federal na qualidade de litisconsorte passivo necessário, implica 
o estabelecimento de competência, passível de controle pelo Tribunal de origem.

IV - Quanto à questão de fundo, ressalta-se, conforme delineado 
na decisão agravada, que, no julgamento do RE n. 657.718/MG, (Tema n. 
500/STF, de Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal consignou a 
obrigatoriedade de integração da União no polo passivo de ação que implique 
fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, não existindo idêntico 
comando no que concerne a fármacos não incorporados na Rename/SUS.

V - Ademais, a Suprema Corte, nos autos do RE n. 855.178/SE 
(Tema n.

793/STF, de Repercussão Geral), firmou entendimento a respeito 
da responsabilidade solidária dos entes federados no que se refere ao 
fornecimento de tratamento médico adequado aos necessitados, de modo que o 
polo passivo da ação que envolve a aludida matéria pode ser composto por 
qualquer um deles, conjuntamente ou isoladamente.

VI - Por essa razão, verifica-se que o controle de competência em 
questão revela-se estritamente jurídico, porquanto versa sobre o debate na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do Tema n. 793/STF, 
sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante 
de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o provimento do 
presente recurso.

VII - Agravo interno improvido. 
(AgInt no RMS 67.753/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 2/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA. 
JUIZADOS ESPECIAIS. SÚMULA 376/STJ. CONTROLE DE MÉRITO 
DOS ATOS DE JUIZADO ESPECIAL.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou 
provimento ao Recurso Ordinário.

2. O Tribunal de origem, examinando a controvérsia e o acervo 
fático- probatório dos autos, entendeu que não tem competência revisora das 
decisões proferidas no âmbito dos Juizados Especiais, pelo que remanesce a 
competência do Juizado Especial para análise do mandamus.

3. Consoante a jurisprudência do STJ, admite-se a impetração de 
Mandado de Segurança perante os Tribunais de Justiça dos Estados para o 
exercício do controle de competência dos juizados especiais, ficando a cargo das 
Turmas Recursais, conforme dispõe a Súmula 376 do STJ, o Writ que tenha por 
escopo o controle de mérito dos atos de juizado especial. Precedente: RMS 
46.955/GO, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 17/8/2015.

4. A necessidade da realização de prova pericial, por si só, não 
afasta a competência dos Juizados Especiais. Confira-se: RMS 39.071/MG, Rel. 
Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/10/2018.

5. A averiguação quanto ao mérito (necessidade ou não de prova 
pericial) remete à solução da competência às Turmas recursais de acordo com a 
Súmula 376/STJ e com o decidido pelo Tribunal a quo.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS 66.360/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 10/12/2021.)

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 

1.366.243/SC (Tema 1.234), referendou decisão monocrática exarada em 17.4.2023 

para conceder parcialmente o pedido formulado em tutela provisória incidental:

(...) para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 
1234 da Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 
seguintes parâmetros: (i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 
tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve observar a 
repartição de responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda 
que isso implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado 
verificar a correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 
provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de 
competência, se o caso assim exigir; (ii) nas demandas judiciais relativas a 
medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, 
estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até 
o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da 
competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo; (iii) diante 
da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros 
devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, 
os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 
2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o 
trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: 
RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021); (iv) 
ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

Para evitar insegurança jurídica, o STF destacou que as ações com 

sentença prolatada até a data da aludida decisão devem permanecer no ramo da 

Justiça do magistrado sentenciante.

Portanto, a decisão embargada, proferida no STJ, não contraria a 

orientação do STF no Tema 1.234, e não há exigência de suspensão do presente 

feito até o julgamento final do aludido tema. Ademais, os arts. 1.030, II, e 1.040, II, 

do CPC são aplicáveis no âmbito dos Recursos Extraordinário e Especial, que não é 

o caso dos autos. 

A propósito: 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA 
NÃO CONSTANTE NA RENAME. QUESTÃO SUBMETIDA A 
JULGAMENTO MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO IAC N. 14. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
D. P. DA S. R., representado por seu genitor F. M. DE F. R. contra o acórdão 
proferido pela 1ª Turma Recursal Mista dos Juizados Especiais do Poder 
Judiciário de Mato Grosso do Sul, que, nos autos da ação ajuizada para o 
fornecimento de medicamento, deu provimento ao recurso inominado e 
determinou a remessa dos autos à Justiça Federal.

II - Esta Corte deu provimento ao recurso ordinário em mandado 
de segurança para reconhecer a competência do Tribunal de Justiça, 
determinando o retorno dos autos à origem para o regular processamento do 
feito originário.

III - Após a deliberação a respeito do que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a 
consignar acerca da inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os 
entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 
medicamentos que não constem da Rename/SUS, mas que já sejam registrados 
na Anvisa. No sentido, os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no CC n. 
182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 
1º/7/2002, AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 22/3/2022.

IV - No entanto, considerando a grande repercussão social e 
relevante questão de direito da matéria ora debatida, notadamente a aplicação 
das Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, foi realizada a 
proposta de instauração de incidente de assunção de competência nos autos dos 
CCs n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.0002/SC, a fim de definir o juízo 
competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a Justiça 
Federal nas hipóteses em que essa medida não se mostrar cabível - IAC n. 14, 
da relatoria do Ministro Gurgel de Faria. A referida proposta foi acolhida à 
unanimidade na sessão de julgamento virtual publicada em 13/6/2022.

V - Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica 
e tendo em vista que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos de 
competência entre as Justiças estaduais e Federais persistiram, resultando na 
instauração e consequente distribuição de conflito ao Superior Tribunal de 
Justiça, consignou-se em questão de ordem que: "[...] até o julgamento definitivo 
do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se 
de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações que 
versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve 
prosseguir na jurisdição estadual."

VI - O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, considerando o 
atual quadro de instabilidade processual, em decisão proferida em 11/4/2023, 
nos autos do RE n. 1.366.243/SC, que discute, à luz dos arts. 23, II, 109, I, 196, 
197 e 198, I, da Constituição Federal, a obrigatoriedade de a União constar do 
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Superior Tribunal de Justiça

polo passivo de lide que verse sobre a obtenção de medicamento ou tratamento 
não incorporado nas políticas públicas do SUS, embora registrado pela Anvisa, 
reconheceu a repercussão geral da matéria, descrita no Tema n. 1.234.

VII - Na ocasião, determinou-se a suspensão nacional do 
processamento dos recursos especiais e extraordinários que tratam da questão 
controvertida no aludido Tema n. 1.234, inclusive, dos processos em que se 
discute a aplicação do Tema n. 793 da Repercussão Geral, até o julgamento 
definitivo do recurso extraordinário, ressalvado o deferimento ou ajuste de 
medidas cautelares.

VIII - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão realizada em 12/4/2023, ao ponderar que o comando exarado pela 
Suprema Corte, nos autos da Repercussão Geral n. 1.366.243 (Tema n. 1.234), 
não abrangeria o julgamento do IAC n. 14, visto que instaurado no âmbito de 
conflito de competência, procedeu ao julgamento de mérito do referido 
incidente, e, por unanimidade, firmou a seguinte tese: "a. Nas hipóteses de ações 
relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público ao 
cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos 
não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a 
competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora 
elegeu demandar; b. as regras de repartição de competência administrativas do 
SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou 
ampliação do polo passivo delineado pela parte no momento da propositura da 
ação, mas tão somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou 
determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro 
no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via 
adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou 
a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que 
devem ser analisada no bojo da ação principal. c. a competência da Justiça 
Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por critério objetivo, 
em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda 
(competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o 
interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo 
estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do 
ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)."

IX - Por conseguinte, em atenção ao referido pronunciamento 
desta Corte, o pretório excelso concedeu tutela provisória incidental no RE n. 
1.366.243/SC, para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema n. 
1.234 da Repercussão Geral, sejam observados os seguintes parâmetros: "5.1. 
nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: 
a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades 
estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento 
de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação da relação 
processual; 5.2. nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, 
ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento 
definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo; 5.3. diante da necessidade 
de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser 

HB549 

RMS 71362 Petição : 628049/2023 C5422125152810=4212290@ C54250<821311032506218@
 2023/0155702-3 Documento Página  8 de 9 

Documento eletrônico VDA38624467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 02/10/2023 12:52:36
Código de Controle do Documento: BCE7F605-C39C-4976-AA25-87947C4AED03



Superior Tribunal de Justiça

observados pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os 
processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) 
devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito 
em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 
960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021); 5.4. 
ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário."

X - Embargos de declaração rejeitados.
(AgInt no AgInt no RMS n. 70.750/MS, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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